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1 - OBJETIVOS 

1.1 - Estabelecer princípios e diretrizes a serem adotados na gestão de situações que 
gerem conflitos de interesses, alinhados e complementares ao Código de Conduta Ética 
e ao Programa de Compliance e Integridade do Cibrius, de modo a mitigar o risco de que 
ações e decisões sejam adotadas em desacordo com os objetivos do Instituto. 

1.2 - Estimular o desenvolvimento da cultura de transparência e conduta ética no 
ambiente organizacional do Cibrius. 

2 - APLICAÇÃO 

2.1 - Aplicável aos colaboradores, estagiários, menores aprendizes, prestadores de 
serviços, diretores, conselheiros e membros dos comitês de assessoramento do Cibrius. 

3 - DEFINIÇÕES 

Para os propósitos desta Política são consideradas as seguintes definições: 

3.1 - Colaboradores - aqueles que pertencem ao quadro efetivo do Instituto e que 
guardam vínculo empregatício à luz da legislação trabalhista, inclusive os menores 
aprendizes; 

3.2 - Estagiários e prestadores de serviços - aqueles que, apesar de não terem vínculo 
empregatício com o Instituto, atuam em seu nome por meio de outros instrumentos 
legais (contratos e lei específica); 

3.3 - Gestores de Área - colaboradores designados para o exercício de cargos de gestão 
(gerentes, coordenadores(as) e consultores(as)). 

3.4 - Diretores - aqueles designados, pelo Conselho Deliberativo, para exercerem o 
cargo de Diretores Executivos da Entidade. 

3.5 - Conselheiros - representantes eleitos pelos participantes ou indicados pelas 
Patrocinadoras para comporem os Conselhos Deliberativo e Fiscal da Entidade; 

3.6 - Membros dos Comitês de Assessoramento - colaboradores ou participantes 
indicados para comporem os Comitês de Assessoramento da Entidade; 

3.7 - Situações de conflito de interesses - situações, reais ou potenciais, caracterizadas 
por atos praticados por pessoas que mantenham vínculo com o Cibrius, em favor de seus 
interesses pessoais ou de terceiros, contrários aos objetivos da Entidade e que possam 
comprometer a sua imagem, a integridade de seus processos ou ainda, acarretar 
prejuízos ao Instituto e ao conjunto de participantes e assistidos dos planos por ele 
administrados; e 
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3.8 - Terceiros - pessoa física ou jurídica que tenha relação com o Cibrius (Ex.: 
fornecedores, prestadores de serviços, participantes, assistidos, beneficiários, 
patrocinadores, instituidores, entes públicos) ou que pretenda estabelecê-la. 

4 - PRINCÍPIOS 

No desempenho de suas atribuições, colaboradores, estagiários, menores aprendizes, 
prestadores de serviços, diretores, conselheiros e membros dos comitês de 
assessoramento devem adotar os seguintes princípios: 

4.1 - Imparcialidade: atuação profissional isenta em relação a interesses ou opiniões 
pessoais; 

4.2 - Legalidade: respeito à legislação aplicável às EFPC e às normas internas que 
regulam as atividades do Instituto; 

4.3 - Integridade: honestidade e probidade na realização das atividades de que 
participa, mantendo uma postura ativa diante de situações que não estejam de acordo 
com a legislação aplicável às EFPC e as normas internas do Instituto ou que caracterizem 
qualquer forma de fraude, suborno ou corrupção, preservando a imagem e a reputação 
do Cibrius; e 

4.4 - Transparência: visibilidade dos critérios que norteiam as decisões e resultados 
obtidos, mediante comunicação clara, tempestiva e acessível, observado o direito à 
proteção de dados pessoais e o sigilo quanto às informações privilegiadas ou 
estratégicas do Instituto. 

5 - DIRETRIZES 

5.1 - É vedado aos detentores de cargos em funções, em razão de suas atribuições, 
divulgar informações ou influenciar decisões que favoreçam interesses próprios ou de 
terceiros em desfavor do Cibrius ou dos participantes e assistidos dos Planos por ele 
administrados. 

5.2 - Não é admitida a divulgação, interna ou externa, de informações obtidas em 
função do cargo ou das atividades exercidas, além daquelas relacionadas as suas 
atribuições ou requeridas pelos Gestores de Área ou Diretores, previstas em legislação 
ou normativos internos. 

5.3 - Situações de conflito de interesse, em razão do cargo que exerça, de suas 
atribuições ou de informações a que tenha acesso, devem ser comunicadas de ofício e 
tempestivamente: 

5.3.1 - No caso de colaboradores: ao seu gestor imediato; 

5.3.2 - No caso de Gestor de Área: ao Diretor ao qual esteja vinculado; 

5.3.3 - No caso de diretores, conselheiros, membros externos de comitês de 
assessoramento: ao Presidente do Conselho Deliberativo; e 
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5.3.4 - No caso do Presidente do Conselho Deliberativo: ao Vice-Presidente 
daquele órgão colegiado. 

5.4 - A comunicação mencionada no item anterior, também, deve ser feita quando 
identificada situação de conflito de interesse que envolva outro colaborador, estagiário, 
prestador de serviços, diretor, conselheiro ou membro de comitê de assessoramento. 

5.5 - Os controles internos devem contemplar procedimentos eficientes e capazes de 
identificar e mitigar a ocorrência de situações que possam representar conflitos de 
interesses, comprometer a integridade dos processos organizacionais ou causar algum 
tipo de prejuízo ao Instituto. 

5.6 - Reuniões de Diretores com Terceiros deverão ser programadas e registradas, 
conforme norma interna específica. 

5.7 - Reuniões de colaboradores com fornecedores de produtos ou serviços, 
contratados ou potenciais, que tratem de assuntos que não aqueles relacionados ao 
objeto de contratos já assinados, deverão ser reportados tempestivamente ao Diretor 
da Área. 

5.8 - É vedado solicitar a participantes, assistidos, fornecedores de produtos ou serviços, 
contratados ou potenciais, em nome próprio ou do Cibrius, brindes, cortesias ou 
qualquer tipo de vantagem financeira, para si ou outra pessoa de seu relacionamento. 

5.9 - É vedado o recebimento de vantagens pessoais, tais como: presentes, refeições, 
ingressos para eventos de qualquer natureza, passagens, hospedagens e outros custeios 
para viagens a qualquer destino.  

5.10 - A orientação constante do item precedente, não se aplica ao recebimento de 
brindes distribuídos sem exclusividade e a título de propaganda e a acesso a eventos 
corporativos abertos ao público, a Instituições do Mercado Financeiro ou a Entidades de 
Previdência Complementar, em que a participação deve ser comunicada previamente 
ao Gestor ou Diretor da Área, a quem caberá autorizar, considerando a conveniência da 
participação em relação ao cumprimento de suas atribuições. 

5.11 - Ficam os colaboradores impedidos de manter vínculo empregatício com outra 
pessoa jurídica ou realizar atividades externas incompatíveis com o cargo que exerça e 
as atribuições a eles designadas, com a carga horária prevista em contrato de trabalho 
ou que comprometam o desempenho de suas atribuições no Instituto. 

5.12 - É vedado o estabelecimento de relações comerciais do Cibrius com 
colaboradores, conselheiros e membros dos comitês de assessoramento ou com 
pessoas com quem esses tenham parentesco até o 2º grau, consanguíneo ou afim (Ex.: 
cônjuges, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados, sogros, genros, noras, avós, netos, 
irmãos e cunhados),  inclusive com pessoas jurídicas que figurem como diretor, 
conselheiro, gerente, cotista, acionista ou procurador, excetuando operações realizadas 
entre a Entidade e seus patrocinadores e/ou instituidores. 
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5.13 - As contratações de empregados devem ser realizadas por meio de processo 
seletivo amplo, divulgado e transparente e considerados critérios técnicos estabelecidos 
previamente em função das competências e habilidades necessárias ao desempenho 
das atividades relacionadas ao cargo, em conformidade com a Política de Recursos 
Humanos e Regulamento de Pessoal. 

5.14 - Não será admitida a contratação de parentes de colaboradores, estagiários, 
prestadores de serviços, diretores, conselheiros ou membros dos Comitês de 
Assessoramento do Cibrius, até o 2º grau de parentesco, consanguíneo ou afim.  

5.15 -  Caso a condição prevista no item precedente venha a se estabelecer 
posteriormente, os colaboradores envolvidos devem comunicar tempestivamente aos 
seus Gestores de Área para que a situação seja regularizada, com a alocação de ambos 
em Áreas distintas e sem atividades relacionadas, sem prejuízo da competente apuração 
interna. 

5.16 - Para membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e da Diretoria Executiva, além 
das diretrizes estabelecidas nesta Política, devem ser observadas as regras relacionadas 
a conflito de interesse definidas no Estatuto do Cibrius. 

6 - RESPONSABILIDADES 

6.1 - Conselho Deliberativo 

6.1.1 - Aprovar a Política de Conflito de Interesses e suas revisões. 

6.2 - Diretoria Executiva 

6.2.1 - Fazer cumprir as diretrizes e princípios da presente Política na execução 
dos processos internos; e 

6.2.2 - Aprovar normas complementares de modo a assegurar uma gestão isenta 
da ocorrência do conflito de interesses. 

6.3 - Gestores de Área 

6.3.1 - Atuar proativamente na identificação, reporte e correção de situações de 
conflito de interesses; 

6.3.2 - Atentar para que as normas e os controles internos relacionados aos 
processos sob sua responsabilidade sejam dotados de procedimentos para 
identificar e mitigar a ocorrência de situações de conflitos de interesses; e 

6.3.3 - Comunicar, de ofício, à Diretoria Executiva sempre que tomar 
conhecimento de eventuais situações em desacordo com a presente norma. 

6.4 - Área de Gestão de Riscos e Supervisão Atuarial 
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6.4.1 - Identificar, avaliar e monitorar os processos organizacionais expostos ao 
risco de conflito de interesses, bem como sugerir a mitigação dos riscos por meio 
de implantação de normas e controles internos. 

6.5 - Área de Compliance 

6.5.1 - Verificar a existência de regras e procedimentos de identificação e 
mitigação de situações de conflitos de interesses nas atividades de apoio à 
elaboração e atualização de Normas internas e de implantação e avaliação de 
efetividade dos controles internos. 

6.6 - Área Jurídica 

6.6.1 - Assessorar a Diretoria Executiva e o Conselho Deliberativo na análise de 
situações que possam se configurar como de conflito de interesses, de modo a 
subsidiar decisão superior sobre as ações corretivas necessárias. 

6.7 - Todos os colaboradores, estagiários e prestadores de serviços 

6.7.1 - Observar e seguir os princípios e as diretrizes estabelecidos na presente 
Política na execução dos processos organizacionais; e 

6.7.2 - Realizar reportes tempestivos ao Gestor de Área ou à Área de Compliance 
quando identificar situações em que haja indícios de conflito de interesses. 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7.1 - Esta Política entrará em vigor a partir da data de sua aprovação. 


